
PROJECTO DE LEI N.º 218/XI

ALTERA O REGIME GERAL DAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E 

SOCIEDADES FINANCEIRAS

Exposição de motivos

A Lei nº 94/2009, de 1 de Setembro aprovou, entre outras, medidas de derrogação do 

sigilo bancário adequadas à repressão da criminalidade económica e financeira, 

munindo a administração fiscal de instrumentos que se revelaram úteis nesse combate.

A intenção então aí expressa de conceder à administração fiscal meios de apuramento 

da verdade tributária adequados não se pode compaginar com uma interpretação 

daquele diploma legal da qual resulte aquela como tendo pretendido conferir mais 

poderes à administração fiscal do que aos juízes de direito. Aliás, com a publicação do 

DL 317/2009 de 30 de Outubro - que alterou o disposto na Lei 5/2002, de 11 de Janeiro, 

sobre segredo profissional -, deixou de ser sustentável qualquer interpretação que possa 

restringir o efeito que se pretendeu atingir. 

Importa, pois, colocar um ponto final sobre quaisquer dúvidas que se possam suscitar, 

clarificando que os juízes de direito, no âmbito das suas atribuições, não devem 

experimentar mais restrições do que a administração tributária, em matéria de 

derrogação do segredo profissional sobre os membros dos órgãos de administração ou 

de fiscalização das instituições de crédito, os seus empregados, mandatários, comitidos 

e outras pessoas que lhes prestem serviços a título permanente ou ocasional.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista abaixo assinados apresentam o seguinte projecto de 

lei:



Artigo 1º

Altera a alínea d) do nº2 do artigo 79º do Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei nº 298/92, de 31 de Dezembro, com 

as alterações introduzidas pelos Decretos-Lei n.º 246/95, de 14 de Setembro, n.º 232/96, 

de 5 de Dezembro, n.º 222/99, de 22 de Julho, n.º 250/2000, de 13 de Outubro, n.º 

285/2001, de 3 de Novembro, n.º 201/2002, de 26 de Setembro, n.º 319/2002, de 28 de 

Dezembro, n.º 252/2003, de 17 de Outubro, n.º 145/2006, de 31 de Julho, n.º 104/2007, 

de 3 de Abril, n.º 357-A/2007, de 31 de Outubro, n.º 1/2008, de 3 de Janeiro, n.º 

126/2008, de 21 de Julho, n.º 211-A/2008, de 3 de Novembro, pela Lei nº 28/2009, de 

19 de Junho, pelo Decreto-Lei nº 162/2009, de 20 de Julho, pela Lei nº 94/2009, de 1 de 

Setembro, e pelo Decreto-Lei nº 317/2009 de 30 de Outubro, que passa a ter a seguinte 

redacção:

Artigo 79º

[…]

1- …

2- …

a) …

b) …

c) …

d) Aos juízes de direito, no âmbito das suas atribuições;

e) …

f) …

Artigo 2º

A presente lei entra em vigor 60 dias após a data da sua publicação em Diário da 

República. 

Palácio de S. Bento, 14 de Abril de 2010.

Os Deputados,




